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PARECER Nº 493, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2020
De autoria da Mesa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a Modernização Administrativa da Alesp e dá providências correlatas.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta tendo recebido 33 emendas e um substitutivo.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame da matéria.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
Verificamos, assim, que a matéria é de competência exclusiva da Assembleia Legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Mesa Diretora, nos termos do artigo 20, III, da Constituição do Estado, e dos artigos 14, I, “a”, e 146, I, do Regimento Interno.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que o artigo 59 da proposição atende à determinação do artigo 25 da Constituição Estadual.
Passemos agora à analise do substitutivo e das emendas apresentadas.
Inicialmente o Substitutivo nº 1 não pode ser acolhido, pois não apenas pretende criar uma Comissão Especial por meio de um projeto de resolução, como também prevê uma composição diversa daquela disciplinada pelos artigos 35-A e seguintes do Regimento Interno.
Por outro lado, a emenda nº 11, haja vista que “não cria um direito, mas tão somente explicita sua existência, com vistas a afastar eventuais dúvidas e obstáculos que pudessem vir a surgir em relação à possibilidade de ser fruído”, somos favoráveis a sua aprovação.
As emendas de nº 27 e 31 por sua vez chamam a atenção sobre algumas das competências da Divisão de Biblioteca e Acervo Histórico (que o projeto pretende criar), que de fato estão deslocadas. Tais competências, por suas funções estratégicas dentro do escopo do processo legislativo, devem ser vinculadas à Divisão de Pesquisa e Atualização de Atos Normativos, subordinada ao Departamento Parlamentar. Por essa razão, com o intuito de aprimorar tais emendas, sem alterar, contudo, a intenção da Mesa de, por meio da expertise do Departamento de Comunicação, tornar mais acessível o magnífico conjunto de obras, documentos e informações da Divisão de Biblioteca e Acervo Histórico ao povo paulista e em especial aos pesquisadores da história do Parlamento, propomos a seguinte
SUBEMENDA nº 1 às Emendas nºs 27 e 31 ao Projeto de Resolução nº 19, de 2020:
“I) Acrescentem-se os seguintes incisos ao artigo 11 do Projeto de resolução nº 19, de 2020, numerando-os como II e III, renumerando-se os demais incisos:
Artigo 11 -...
...
II - manter atualizados os bancos de dados da legislação do Estado de São Paulo e dos Atos e Decisões da Mesa Diretora da ALESP, indexando as normas, registrando suas ementas, alterações e revogações expressas e dando, por meio de “links” ou arquivos digitais, acesso aos textos ou às publicações originais;
III - indexar a base de dados do Sistema do Processo Legislativo;
...
II) Suprimam-se as alíneas “c” e “d” do inciso I do artigo 43 do Projeto de resolução nº 19, de 2020, renumerando-se as demais alíneas.”
A emenda de nº 29 procura, entre outras disposições, melhor definir as competências das Divisões hoje subordinadas ao Departamento de Comissões. Com intuito de aprimorá-la, apresentamos a seguinte
SUBEMENDA nº 2 à Emenda nº 29 ao Projeto de Resolução nº 19, de 2020:
“Dê-se a seguinte redação aos artigos 15, 16 e 17 do Projeto de resolução nº 19, de 2020:
Artigo 15 - A Divisão de Apoio às Comissões, subordinada ao Departamento de Comissões, possui as seguintes atribuições:
I - prestar assessoramento regimental aos Presidentes das Comissões;
II - prestar orientação regimental aos parlamentares, bem como às Assessorias de Gabinete, no que concerne à atuação das Comissões;
III - prestar os esclarecimentos relativos às normas que disciplinam o exame das proposições, processos ou documentos que tramitam nas Comissões;
IV - assistir os Presidentes das Comissões no ordenamento dos trabalhos, inclusive com vistas à preparação das pautas e convocação das Reuniões;

V - secretariar as Reuniões e ocupar-se da documentação e registro dos trabalhos, bem como das correspondências, de cada Comissão;
VI - providenciar a publicação dos atos e documentos das Comissões, observadas as instruções dos respectivos Presidentes;
VII - manter atualizada a página das Comissões no Portal da Assembleia Legislativa;
VIII - outras atribuições compreendidas em sua área de atuação.
Artigo 16 - A Divisão de Redação Legislativa, subordinada ao Departamento de Comissões, possui as seguintes atribuições:
I - prestar assessoramento técnico às Comissões, procedendo a pesquisas, análises e coordenação de elementos destinados à elaboração de estudos temáticos de interesse das respectivas Comissões;
II - subsidiar os trabalhos das Comissões mediante elaboração de minuta de pareceres de proposições legislativas, por solicitação dos parlamentares;
III - elaborar informativos, estudos e notas técnicas sobre assuntos de competência da Assembleia Legislativa por solicitação da Secretaria Geral Parlamentar;

IV - executar trabalhos técnicos por solicitação da Secretaria Geral Parlamentar;
V - outras atribuições compreendidas em sua área de atuação.
Artigo 17 - A Divisão de Consultoria Legislativa, subordinada ao Departamento de Comissões, possui as seguintes atribuições:
I - elaborar, por solicitação dos membros da Mesa e dos demais parlamentares, minutas de proposições legislativas;
II - prestar assessoramento técnico aos membros da Mesa, às Comissões e aos parlamentares na análise e adequação de suas proposições à técnica legislativa;
III - proceder a pesquisas e análises temáticas destinadas à elaboração de proposições legislativas, por solicitação dos membros da Mesa, das Comissões e dos parlamentares;
IV - elaborar, quando for o caso, por solicitação do Presidente ou do Secretário Geral Parlamentar, minuta de autógrafo, de moção aprovada, de emenda à Constituição, resolução e decreto legislativo;
V - outras atribuições compreendidas em sua área de atuação.”
Quanto às demais emendas, seja por introduzirem matérias estranhas ao projeto - projeto, esse, fruto de profundo estudo efetuado no âmbito da Secretaria Geral de Administração -, seja por desnaturarem os princípios que norteiam à proposição, notadamente do ponto de vista financeiro-orçamentário, somos contrários a aprovação das emendas de nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 30, 32 e 33.
Contudo, com intuito de adequar as competências da Divisão de Registro de Pronunciamentos, da Divisão de Apoio à Mesa Diretora e da Divisão de Painel e Audiofonia, todas subordinadas ao Departamento Parlamentar, apresentamos a seguinte
EMENDA A ao Projeto de Resolução nº 19, de 2020:
“I - Dê-se a seguinte redação aos incisos I e V do artigo 10 do Projeto de Resolução nº 19, de 2020:
Artigo 10 -...
I - organizar e coordenar os serviços relacionados com a transcrição dos pronunciamentos realizados nas sessões plenárias e sua respectiva revisão, bem como a elaboração dos ementários e das atas resumidas e definitivas;

...
V - encaminhar a íntegra das sessões plenárias para publicação;
...
II - Acrescente-se o seguinte inciso ao artigo 12, numerando-o como VII e renumerando-se os demais, e suprima-se a alínea “e” do inciso II do artigo 9º, ambos do Projeto de Resolução nº 19, de 2020:
Artigo 12 -...

...

VII - organizar e manter atualizadas as gravações de áudio das sessões do Plenário Juscelino Kubitschek e das reuniões e audiências das Comissões Permanentes e Temporárias que, quando solicitadas, podem ser disponibilizadas para o público;
...”
Por fim, visando estabelecer um maior lapso temporal para que as unidades administrativas se adequem às alterações propostas no projeto, propomos a seguinte
EMENDA B ao Projeto de Resolução nº 19, de 2020:
“Dê-se a seguinte redação ao ‘caput’ do artigo 61 do Projeto de Resolução nº 19, de 2020:
Artigo 61 - Esta resolução entra em vigor em 15 de março de 2021, ficando revogados:
...”
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução nº 19, de 2020, das emendas A e B ora apresentadas, da emenda nº 11, das emendas nºs 27 e 31, na forma da Subemenda nº 1 apresentada, da emenda nº 29, na forma da Subemenda nº 2 apresentada, e contrários ao Substitutivo nº 1 e às demais emendas.
a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto favorável ao PR e às emendas A e B ora apresentadas, à emenda nº 11, às emendas nºs 27 e 31, na forma da Subemenda nº 1 apresentada, à emenda nº 29, na forma da Subemenda nº 2, contrário ao Substitutivo nº 1 e às demais emendas. 
Sala das Comissões, em 16/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
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